Comarca da Capital - 29ª Vara Criminal
Juíza: Maria Tereza Donatti
Processo nº 0123544-03.2012.8.19.0001
Vistos, etc. OTAVIO AUGUSTO DA COSTA DOS SANTOS responde a presente ação penal como incurso nas penas do artigo 14 da Lei nº 10.826/03, em razão dos fatos narrados na denúncia, abaixo transcrita: ´No dia 29 de março de 2012, por volta das 18h50, na Rua Campos da Paz, nº 80, Rio Comprido, nesta cidade, o denunciado foi preso em flagrante delito porque, livre e conscientemente, portava uma arma de fogo de uso permitido e munições, sem autorização legal. Policiais militares em patrulhamento de rotina foram alertados por um cidadão que conduzia um veículo automotor, o qual relatou que, após uma discussão no trânsito travada com um motorista de táxi, este lhe apontara uma arma de fogo, tendo fornecido aos agentes as características físicas do acusado e as iniciais da placa do táxi GM/Meriva por ele conduzido, quais sejam, ´KQ´. De posse de tais informações, os policiais deram início às buscas, tendo realizado a abordagem de vários táxis GM/Meriva que passavam pela região. Na ocasião, os agentes observaram um indivíduo com as características fornecidas, na condução de um veículo GM/Meriva de placa KQJ-6288, razão pela qual resolveram proceder à abordagem. Durante a revista no automóvel supracitado, os policiais lograram apreender no interior de um saco de pano ocultado no banco traseiro do veículo, um revolvér calibre 38, marca S&W, número de série D720392, 21 (vinte e uma) munições calibre 38, além de dois carregadores de arma de fogo (´speed loader´), um canivete e dois coldres de nylon. Registre-se ainda, que também foi apreendido na mesma ocasião um tablete de erva seca picada com características semelhantes ao entorpecente Cannabis sativa L., que foi objeto do RO 006/001329/2012, confeccionado à parte. Diante do inequívoco flagrante delito, os policiais deram voz de prisão ao réu e o conduziram à delegacia. Assim agindo, está o réu incurso nas sanções do art. 14 da Lei nº 10.826/2003.´ A denúncia veio instruída com os autos do inquérito nº 006-01327/2012, da 6ª D.P. (fls.02c/47). Auto de apreensão (fls.20/23). Termo de fiança (fls.43/44). Oferecimento da denúncia e cota do Ministério Público (fls.48). Decisão recebendo a denúncia (fls.49). Folha de Antecedentes Criminais do réu Otávio Augusto da Costa dos Santos, constando somente a anotação referente a este processo (fls. 58/62). Laudo de exame de arma de fogo e munições (fls.72/77). Resposta preliminar (fls.83/91). Designação de data para a realização de AIJ (fls.97). Designada nova data para AIJ, por ausência do advogado do réu por motivo de saúde (fls. 102). Realização de Audiência de Instrução e Julgamento, por meio audiovisual, com a oitiva de uma das testemunhas arroladas na denúncia (fls.123/130). Continuação da AIJ, por meio de audiovisual, com oitiva da testemunha faltante e interrogatório do réu (fls. 136/139). Em alegações finais, o Ministério Público requereu seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal, condenando o acusado na forma pretendida na denúncia (fls.140/143). Em alegações finais a defesa pugnou pela absolvição, pela desclassificação para o art. 12 da Lei nº 10.823/03 e pelo reconhecimento da primariedade do acusado, além da aplicação do artigo 44 do Código Penal (fls.146/151). É o relatório. Passo a decidir. Ao réu é imputada a conduta descrita no artigo 14 da Lei nº 10.826/2003. A materialidade e a autoria do delito restaram comprovadas, vez que o réu foi preso em flagrante delito, assim como pelo auto de apreensão da arma (fls.20/23), e demais provas produzidas no processo. O réu, em seu interrogatório, afirmou que a arma de fogo efetivamente foi encontrada em seu veículo, mas que desconhecia sua existência, acreditando que possa ter sido deixada por algum passageiro. Afirmou que, de fato, teve uma discussão com o condutor de um veículo preto com insulfilm muito forte. (interrogatório audiovisual - CD a fls.139). Em seu depoimento, o policial militar Thiago Xavier Vianna afirmou que estava em patrulhamento de rotina com seu colega quando foi acionado por uma família, que trafegava em veículo de cor prata, solicitando abordagem a um taxista que havia apontado uma arma de fogo após uma discussão de trânsito. Afirmou que com as características físicas do taxista e as do veículo fornecidas, deram início às buscas, de forma que lograram êxito em identificar o presente acusado. Ainda segundo o policial Thiago Xavier Vianna, durante a revista, seu colega encontrou a arma de fogo dentro de um compartimento do banco traseiro, juntamente com munições, carregador e um canivete. Afirma ainda que no momento da prisão o acusado assumiu a propriedade de todos objetos (depoimento audiovisual - CD a fls.130). Em consonância com a versão do policial Thiago Xavier Vianna, temos o depoimento do outro policial, Vinicius Alves Lima, corroborando com todos os fatos; afirmou que apreendeu a arma, um canivete munições e o carregador, dentro de um compartimento no banco traseiro que estava deslocado. Afirmou ainda que encontrava-se em local de fácil acesso ao motorista, visto que estava no meio do banco traseiro (depoimento audiovisual - CD a fls.139). Desta forma, a prova colhida não causa dúvida em relação a conduta de porte de arma imputada ao réu, haja vista o lastro probatório trazido pelos laudos periciais, bem como dos depoimentos das testemunhas e interrogatório do réu. Outrossim, não devem prosperar nenhuma das alegações do réu. Conforme visto, suas palavras colidem frontalmente, entrando em contradição, com as dos policiais que efetuaram sua prisão, demonstrando uma narração ficciosa. A conduta praticada pelo réu enquadra-se perfeitamente em vários núcleos do tipo penal do art. 14 da Lei nº 10.823/2003, não sendo hipótese de incidência do art. 12 da mesma Lei. A culpabilidade do acusado foi demonstrada nos autos, uma vez que era imputável, tinha potencial conhecimento da ilicitude e poderia ter praticado conduta diversa. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, a pretensão punitiva estatal para condenar OTAVIO AUGUSTO DA COSTA DOS SANTOS nas penas do artigo 14 da Lei nº 10.826/03. Passo à dosimetria das penas, observado o que dispõe o artigo 68 do Código Penal: Considerando o disposto nos arts. 59 e 68 do Código Penal, verifico que, quanto à sua culpabilidade, o grau de reprovação não merece ser exasperado. O réu é primário. As demais circunstâncias não lhe são desfavoráveis. Por tais fundamentos, fixo-lhe as penas-base em 2 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, de valor unitário mínimo. Não havendo circunstâncias atenuantes ou agravantes, causas de aumento ou diminuição, torno definitivas as penas acima. Com fundamento no art. 44 do C.P., substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, ou seja, prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária de 1 (um) salário mínimo, em favor de uma instituição conveniada com a CPMA/VEP. Em caso de conversão, o regime inicial de cumprimento será o aberto. Com o trânsito em julgado da sentença condenatória, oficie-se ao Comando do Exército encaminhando-se a arma apreendida, para que tome as providências cabíveis, consoante disposto no art. 25 da Lei nº 10.826/03. Expeçam-se atos de execução e lance-se o nome do réu no rol dos culpados, com as comunicações de praxe e remetendo-se os autos ao arquivo. Custas na forma da lei. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
